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Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamen-
to dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua
repartição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (ar-
tigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, António Marcelo
dos Reis. — A Oficial de Justiça, Paula Silva. 3000222201

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 1120/06.3TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Devedora — Auto Morgado, L.da

No Tribunal de Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia
22 de Novembro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência da devedora Auto Morgado, L.da, número de
identificação fiscal 500318620, com endereço na Rua de Sabino Sousa,
111-A, 1900-399 Lisboa, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora José Francisco Mendes Freire, com
endereço na Estrada Ponta Oliveira, Edf. Tropical (sul), bloco A, 1.º,
C, 9125-035 Caniço, Rui Pedro Soares Mendes Freire, com endereço
no Sítio da Ladeira, 9200-080 Machico, e Nuno Filipe Soares Men-
des Freire, com endereço na Rua de Cesário Verde, 38, 1.º B, Linda-
-a-Pastora, 2790-495 Queijas, a quem é fixado domicílio nas mora-
das indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado Fernando da Cruz
Dias, com endereço na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 56,
4.º, frente, 1700-031 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 1 de Março de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do GIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. — A Oficial de Justiça, Gina Estevinha.

3000222159

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de seis lugares de auxiliar de serviços gerais

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
datado de 22 de Novembro de 2006, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para provimento de seis lugares de auxiliar de
serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, constituindo os restantes classificados reserva de recrutamento
para mais dois lugares a prover, no prazo de um ano, a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — compete aos titulares dos lugares a
prover as funções constantes no n.º 1, alínea l), do Despacho n.º 4/
88, do SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80,
de 6 de Abril de 1989.

5 — Local de trabalho — as funções correspondentes aos lugares
postos a concurso serão desempenhadas na área do município de Al-
modôvar.

6 — Remunerações e outras condições de trabalho — os titulares
dos lugares a prover serão remunerados pelo escalão 1, índice 128, a
que corresponde o vencimento ilíquido de 412,06 euros, sendo-lhes
aplicável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho,
as normas genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração local.

7 — Requisitos de admissão — só serão admitidos ao concurso os
candidatos que satisfaçam os requisitos gerais definidos no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.1 — Como habilitações mínimas é exigida a escolaridade obriga-
tória, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 247/87,
de 17 de Junho.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, no Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, adaptado à administração local com as adaptações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, al-
terado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e Decreto-Lei n.º 247/
87, de 17 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de 15

dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

9.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Almodôvar, entregue pessoalmente na Secção de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
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dido até ao termo do prazo fixado no n.º 9.1, à Câmara Municipal de
Almodôvar, Rua de Serpa Pinto, 10, 7700-081 Almodôvar, dele de-
vendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimento,
naturalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de contribuinte
fiscal, situação militar, profissão, residência, código postal e telefo-
ne);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do

Diário da República em que foi publicado o presente aviso;
d) Quaisquer circunstâncias passíveis de influírem na apreciação do

seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste
caso, devidamente comprovadas;

e) Enumeração dos documentos exigidos no presente aviso, apre-
sentados com o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de habilitações literárias e ou profis-
sionais;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte

fiscal.

9.4 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompa-
nhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.º 7 deste aviso, podendo ser substituídos por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que o candidato se encontra relativamen-
te a cada um dos requisitos.

9.5 — A falta de documentos que devem acompanhar o requeri-
mento de admissão a concurso sem razão justificativa é motivo de
exclusão, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da docu-
mentação comprovativa das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — na selecção dos candidatos serão

utilizados os seguintes métodos de selecção, cada um deles classifica-
do de 0 a 20 valores:

a) Prova escrita de conhecimentos — terá a duração máxima de
duas horas e versará sobre os seguintes temas:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Regime Jurídico de Férias, Faltas e Licenças — Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Deontologia do Serviço Público;
Atribuições e competências das Autarquias Locais — Lei n.º 169/

99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro.

b) Entrevista profissional de selecção — destina-se a avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados e conside-
rados os seguintes factores:

Interesse e motivação profissionais para o exercício da função;
Capacidade de expressão e de comunicação;
Responsabilidade e sentido de organização;
Capacidade de relacionamento;
Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções a exer-

cer.

c) Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo curriculum profissional, sendo ponde-
rados de acordo com as exigências da função a habilitação académica
de base, a formação profissional e a experiência profissional, em que:

Habilitação académica de base:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 16 valo-
res;

Habilitações académicas de grau superior à anteriormente referi-
da — 20 valores;

Formação profissional (FP) — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relaciona-
das com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, até um
máximo de 20 valores:

Sem formação profissional — 0 valores;
Até 7 horas — 10 valores;
> 7 < 14 horas — 12 valores;
> 14 < 30 horas — 14 valores;
> 30 < 50 horas — 15 valores;
> 50 < 70 horas — 16 valores;
> 70 < 90 horas — 18 valores;
> 90 < 120 horas — 19 valores;
> 120 horas — 20 valores.

Um dia de formação será equivalente a sete horas, salvo se o pró-
prio documento referir duração diferente.

Experiência profissional (EP) — em que se ponderará o desempe-
nho efectivo de funções idênticas ao cargo a prover, com avaliação
da sua natureza e duração, até um máximo de 20 valores:

Sem experiência — 0 valores;
Até três meses — 8 valores;
De três a seis meses — 10 valores;
De seis meses a um ano — 12 valores;
De um a dois anos — 15 valores;
De dois a três anos — 18 valores;
Mais de três anos — 20 valores.

A classificação final da avaliação curricular será expressa mediante
a seguinte fórmula:

AC =
 HA + FP + (2) EP

4

em que:

AC = avaliação curricular;
HA = habilitações académicas;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

A ordenação dos candidatos será feita de acordo com a classifica-
ção obtida em cada prova e segundo uma escala de 0 a 20 valores.

11.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, pela
seguinte fórmula:

CF =
 3 (PC) + 2 (EPS) + 2 (AC)

7

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
EP = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.

12 — Relação de candidatos e lista de classificação final — em
conformidade com o Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) A relação dos candidatos admitidos será afixada no edifício dos
Paços do Município, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 33.º;

b) Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com o dis-
posto no n.º 2 do artigo 34.º;

c) A lista de classificação final será notificada aos candidatos de
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 40.º

13 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e n.º 1 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os can-
didatos com deficiência podem candidatar-se ao presente con-
curso, sendo garantida a reserva de um lugar para candidatos com
deficiência.

14 — Os candidatos deficientes devem declarar, no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imedia-
ta de documento comprovativo, bem como os meios de comunica-
ção/expressão a utilizar no processo de selecção.
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15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente do júri — vice-presidente da Câmara, Manuel Guerreiro
da Palma.

Vogais efectivos:

Técnico superior de 2.ª classe, engenheiro Alexandre Luís Bernar-
dino Messias Gomes.

Técnica superior de 1.ª classe da área de Recursos Humanos,
Dr.ª Helena Camacho Gonçalves Guerreiro.

Vogais suplentes:

Técnico superior de 1.ª classe, engenheiro civil Rui Pedro Figuei-
redo Martins Figueiras.

Assistente administrativo principal, Elsa Maria Colaço Emídio.

Vogal que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedi-
mentos — vereadora Dr.ª Maria Sílvia Rebelo Felícia Baptista.

22 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António
José Messias do Rosário Sebastião. 1000308799

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso

Concurso interno de acesso geral

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu des-
pacho de 17 de Novembro de 2006, se encontra aberto pelo pra-
zo de 10 dias úteis, contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, o seguinte concurso interno de
acesso geral:

Assistente administrativo principal — dois lugares.

2 — Serviço para que é aberto o concurso — Departamento de
Urbanismo.

3 — O local de prestação de trabalho é a área do concelho de
Amarante.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso caducan-
do com o respectivo preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no Despacho do SEALOT
n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de
Janeiro de 1989.

6 — O vencimento é o previsto no anexo II do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei
n.º 57/2004, de 19 de Março.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr.ª Octávia Manuel da Rocha e Freitas Morais Cle-
mente, vereadora.

Vogais efectivos:

Dr. Sérgio Martins Vieira da Cunha, chefe da Divisão de Adminis-
tração Geral, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedi-
mentos, e arquitecto João Manuel Oliveira e Silva Mesquita, director
do Departamento de Urbanismo.

Vogais suplentes:

Arquitecto Vítor Fernando Teixeira da Silva, chefe da Divisão de
Gestão Urbanística, e engenheiro Miguel Jorge Barbosa Gomes, chefe
da Divisão do Planeamento Urbanístico.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão constituídos por pro-
va escrita de conhecimentos e avaliação curricular.

A prova escrita de conhecimentos, pontuada de 0 a 20 valores, terá
carácter eliminatório quando a classificação nela obtida for inferior a
9,5 valores e versará as seguintes matérias:

Atribuições das autarquias locais e competências dos respectivos
órgãos;

Lei das Finanças Locais;
Estatuto Disciplinar;
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação;
Código do Procedimento Administrativo;
Cultura geral.

9 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
funcionários, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais de admissão ao concurso
constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, e os requisitos especiais constantes das seguintes disposições
legais:

Ser assistente administrativo, com, pelo menos, três anos na res-
pectiva categoria classificado de Bom [alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro].

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, cujos factores de
ponderação são os que se seguem:

Habilitações académicas de base (HA), sendo ponderada a titulari-
dade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhe-
cida;

Formação profissional (FP), sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional cujo conteúdo funcional se
inserirá na área do lugar a prover;

Experiência profissional (EP), sendo ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso foi
aberto, bem como outras capacitações adequadas, sendo avaliado,
designadamente, pela sua natureza e duração;

Classificação de serviço (CS), sendo ponderada a sua expressão
quantitativa, pela média das classificações obtidas.

Cada item será valorado numa escala de 0 a 20 valores e a classi-
ficação será a resultante da seguinte fórmula:

AC =
 HA + FP + EP + CS

4

11 — Classificação final — após análise dos factores supra-referi-
dos, o júri atribuirá uma classificação de 0 a 20 valores mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 PEC + AC

2

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
AC = avaliação curricular.

12 — Os critérios de apreciação e selecção da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Amarante, o
qual, bem como a documentação que o deva acompanhar, poderá ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal desta Câmara ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nascimen-
to, número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número de contribuinte, residência, bem como menção do lugar a que
concorre e Diário da República em que o presente aviso foi publi-
cado);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria, entidade em que presta serviço, natu-

reza do vínculo e escalão em que se encontra posicionado;
d) Classificação de serviço nos últimos três anos.

14 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração do serviço de origem, autenticada, em que se espe-
cifiquem as situações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae.

15 — O candidato, para além do requerimento a solicitar a admis-
são a concurso, poderá ainda apresentar declarações susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de




